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VOTO Nº: 24748
EMBARGOS INFRINGENTES Nº: 0287108-74.2009.8.26.0000/50002
COMARCA: SÃO PAULO
EMBARGANTE [S]: LUIZ NASSIF e INTERNET GROUP DO BRASIL S.A.
EMBARGADO [A/S]: EURÍPEDES ALCÂNTARA e INTERNET GROUP DO BRASIL S.A.
Embargos infringentes manejados em julgamento que rompeu a unanimidade na definição do valor preponderante no choque da liberdade de imprensa e de expressão e do direito individual de jornalista. A despeito das respeitáveis posições em divergência, surge mais consentânea com o princípio geral da tutela da reputação e da honra, a conclusão de ter se verificado abuso ao se afirmar que o jornalista responsável pela linha editorial de revista semanal de intensa circulação atua conspurcando a verdade, vendendo matéria para banqueiro envolvido em escândalos (Daniel Dantas). Essa certeza é confirmada pelo fato de não se fazer prova das reiteradas denúncias formuladas sem tergiversações e que são aptas ao descrédito. Cabimento da indenização por danos morais e condenação solidária da empresa responsável pelo portal na internet, por não se tratar de mera relação de hospedagem, mas, sim, de contrato de parceria com o “blogueiro” – Embargos infringentes rejeitados. 
São dois embargos infringentes interpostos contra acórdão com voto condutor do Desembargador CARLOS TEIXEIRA LEITE. Deu-se provimento, por maioria, ao recurso de apelação de EURÍPEDES SWAI JABER ALCÂNTARA para julgar procedente a ação que propôs contra LUIS NASSIF e o PORTAL IG (INTERNET GROUP S.A.), condenando-os a pagar R$ 100.000,00 por danos morais. Votou em separado o Desembargador MAIA DA CUNHA, expressando sua convicção sobre a necessidade de ser rejeitado o pedido de indenização. 
Nos embargos infringentes de LUIS NASSIF (fls. 1.243 e seguintes), há alegação de que: (i) os artigos de sua autoria continham meras críticas à linha editorial seguida pela “Revista Veja” em relação a fatos de interesse público, especialmente com adoção de “assassinatos de reputação”, técnica de “plantar” acusações contra magistrados, testemunhas e jornalistas contrários ao banqueiro Daniel Dantas; (ii) o acesso aos seus artigos era restrito ao público interessado em jornalismo e que o espaço possibilitava manifestação contrária; (iii) também foi alvo de campanha difamatória no “Portal da Revista Veja”; (iv) tem histórico de análise crítica da imprensa brasileira há anos; (v) testemunhas confirmaram a influência de DANIEL DANTAS sobre a “Revista Veja”; e, (vi) a indenização é exorbitante e que os juros devem ser contados do arbitramento.
Já nos embargos infringentes da INTERNET GROUP DO BRASIL - IG (fls. 1.279 e seguintes), sustenta-se: (i) ilegitimidade passiva do IG, já que não teria relação com o conteúdo dos “posts” do “blog” de LUIS NASSIF e nem poderia ser equiparado a um órgão de imprensa; (ii) ausência de responsabilidade pelas opiniões dos “blogueiros”; e, (iii) ausência de ilícito no exercício de liberdade de manifestação sobre fatos de interesse público. 
EURÍPEDES ALCÂNTARA, por sua vez, apresentou suas contrarrazões aos embargos infringentes às fls. 1.317/1.343, defendendo a justiça da condenação apontada no voto vencedor. 

É o relatório. 

A hipótese envolve disputa entre jornalistas e eles, como profissionais, são profundos conhecedores das linhas que demarcam o certo e o errado nas divulgações. O exame da ilicitude (culpa) ou má-fé na escolha da linguagem obriga maior severidade quanto ao dever de cuidado, porque esses jornalistas são cônscios dos perigos das acusações levianas e da inviabilidade de o desmentido corrigir o malfeito. Não ignoram que sequer a indenização servirá para restaurar uma honra vilipendiada.

Foi a ação ajuizada por EURÍPEDES ALCÂNTARA, diretor de redação da “Revista Veja”, sob a alegação de que LUIZ NASSIF, em seu blog hospedado em Portal IG (INTERNET GROUP), teria lhe acusado de manter relações estreitas com o banqueiro e investidor DANIEL DANTAS, chegando ao ponto de orientar as matérias da revista de grande repercussão nacional de acordo com os interesses deste último.  
A discussão, portanto, é sobre os limites da liberdade de expressão e imprensa, além do direito de crítica. A questão envolve conflito entre direitos fundamentais, porque, de um lado, urge preservar direitos personalíssimos do sujeito acusado, tais como a honra e a imagem (art. 5º, X, da CF), enquanto, de outro, não podem ser negados os direitos dos réus de informar e se manifestar (art. 5º, IV e IX, da CF). É imperioso, portanto, aplicar o princípio da proporcionalidade para verificar, no caso concreto de duelos de tais valores, quais os valores priorizáveis, o que não implica, ressalve-se, esmagamento ou inferiorização dos demais. 

Não custa lembrar que o ordenamento, ao mesmo tempo em que em que prestigia os direitos próprios e inerentes à pessoa humana, também assegura a liberdade de expressão e informação, o que envolve o direito de informar e o direito de ser informado, constituindo a base de um Estado que se pretende democrático, sendo essencial a função jornalística e informativa, por exemplo, para a participação política e social de todos. Nesse sentido, GILMAR FERREIRA MENDES e PAULO GUSTAVO GONET BRANCO
 ponderam: “as liberdades são proclamadas partindo-se da perspectiva da pessoa humana como ser em busca da auto-realização, responsável pela escolha dos meios aptos para realizar as suas potencialidades. O Estado democrático se justifica como meio para que essas liberdades sejam guarnecidas e estimuladas – inclusive por meio de medidas que assegurem maior igualdade entre todos, prevenindo que as liberdades se tornem meramente formais. O Estado democrático se justifica, também, como instância de solução de conflitos entre pretensões colidentes resultantes dessas liberdades”.
A imprensa sempre exerceu missão importantíssima na sociedade, porque foi decisiva para aprimorar a cultura dos povos e para transformar-se em poder de fiscalização social, o que é obtido pelas denúncias de ilegalidades, crimes e escândalos administrativos. A Constituição Federal não admite qualquer tipo de censura aos jornais e órgãos de comunicação (art. 220, caput e art. 220, § 1º), segura de que o direito à informação é capitulado como de quarta geração, de interesse da sociedade. As pessoas são titulares do direito da divulgação de todos os fatos que são de importância social, inclusive os referentes à própria mídia e figuras importantes na economia do país. 
Nesse sentido, aliás, cumpre destacar o recente julgamento, pelo Col. STF, da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 130 (DJ 06.11.2009), relatada pelo Ministro CARLOS AYRES BRITO, que versou sobre a não recepção, pela Constituição de 1988, da Lei nº 5.250/67: “A liberdade de informação jornalística é versada pela Constituição Federal como expressão sinônima de liberdade de imprensa. Os direitos que dão conteúdo à liberdade de imprensa são bens de personalidade que se qualificam como sobredireitos. Daí que, no limite, as relações de imprensa e as relações de intimidade, vida privada, imagem e honra são de mútua excludência, no sentido de que as primeiras se antecipam, no tempo, às segundas; ou seja, antes de tudo prevalecem as relações de imprensa como superiores bens jurídicos e natural forma de controle social sobre o poder do Estado, sobrevindo as demais relações como eventual responsabilização ou consequência do pleno gozo das primeiras. [...] primeiramente, assegura-se o gozo dos sobredireitos de personalidade em que traduz a ‘livre’ e ‘plena’ manifestação do pensamento, da criação e da informação. Somente depois é que se passa a cobrar do titular de tais situações jurídicas ativas um eventual desrespeito a direitos constitucionais alheios, ainda que também densificadores da personalidade humana. (...)”.
Entretanto, também não se pode esquecer que a necessidade de divulgação de fatos (ius narrandi) não é admitida, pelo Direito, como absoluta, podendo haver reprimenda nos abusos decorrentes do exercício da liberdade de expressão. Excessos não são admitidos, sendo mister investigar o elemento subjetivo integrado na atividade jornalística (animus narrandi) para constatar se a divulgação, tida por ofensiva pelo sujeito citado foi redigida com culpa, dolo ou até má-fé. 

A hipótese dos autos envolve publicações feitas por jornalista versus jornalista e, nesse aspecto, é preciso consignar que a própria imprensa, sendo livre, também está sujeita a críticas, tal como aqueles que a seu serviço trabalham e que, portanto, tem suas palavras, opiniões e atividades expostas ao público. A imprensa, assim, fiscaliza e também pode (e deve) ser fiscalizada, sendo que, aos responsáveis pelos veículos informativos, caberia zelar por um jornalismo sério e isento, demonstrando imparcialidade. Mas nem sempre é assim, as tendências existem e cada pessoa é livre para formar opinião sobre as ideologias e linhas editoriais dos diversos jornais e periódicos existentes, adotando em seu cotidiano a leitura daqueles que mais lhe aprouverem. 
Nesse contexto, seria natural que a atuação de diretor de uma das maiores revistas do país (EURÍPEDES ALCÂNTARA) fosse objeto de apreciações e julgamentos, principalmente na Internet (que é um espaço acessível e aberto para manifestações) e, sobretudo, por parte profissional que tem trabalho de análise crítica do desenvolvimento da mídia no país (LUIZ NASSIF). 

Todavia, nos impugnados artigos postados no blog do Portal da IG, o que se sucedeu não foi simples crítica à linha editorial adotada pelo autor em seus trabalhos junto à Revista Veja, mas, sim, ofensa gratuita e despida de fundo probatório. 
Na verdade, terminou NASSIF formulando ataque pessoal ao que se acredita ser seu desafeto, pois apresentou o embargados aos leitores do blog como um jornalista que se vendeu a banqueiro (DANIEL DANTAS) cuja reputação foi manchada, especialmente após a deflagração de operação policial conhecida como Satiagraha. Pelas acusações postadas para todo mundo ler, o autor simplesmente manipularia a mídia de acordo com os interesses privados do banqueiro. Ressalte-se que não se empregou palavras sutis ou discurso em tom de dúvida, o que anima escrever que não foi emitida uma opinião de censura ou conselho de colega indignado com a corrupção moral, mas, sim, denúncia formal baseada em repetitivas acusações de aliança do jornalista ao empresário, como se vê dos seguintes destaques: 

- “O contato direto de Daniel Dantas com a Veja é o próprio Eurípedes Alcântara”; 

- “Repito o que escrevi durante a semana; o contato de Veja com Daniel Dantas era e é o Diretor de Redação Eurípedes Alcântara”; 

- “A estratégia do diretor de redação consiste em atacar Dantas em questões acessórias, para melhor apoiá-lo em temas essenciais”; 

- “Justamente a perda do critério jornalístico foi que transformou a Veja em território livre, manobrado por Eurípedes e Mário Sabino. É como a empresa que passa a usar caixa 2 e acaba perdendo o controle sobre os atos de seus executivos, por ter aberto mão dos instrumentos formais de controle”;

- “As informações e denúncias que serviram de base para as notas dos blogs da Veja sobre a possível fusão da Oi-BrT são da lavra de Daniel Dantas. E fazem parte do acordo operacional que ele fechou com o diretor de redação Eurípedes Alcântara”;

- “Esse jogo entre a Veja e Daniel Dantas se dá em função de um ação que corre na corte de Nova York, do Citibank, pleiteando indenização de US$ 300 milhões do Opportunity, por quebra do dever fiduciário a fraude. A defesa de Dantas tem sido em cima da tese de que ele está sendo vítima de uma conspiração política do governo, visando beneficiar a Telemar”.

- “Dantas passa as informações para a revista. Através das ligações com Eurípedes consegue que elas sejam publicadas – antes, na revista; agora, em blog de baixa reputação, mas, de qualquer modo, abrigado e financiado pela revista Veja. Depois leva as reportagens para a corte de Nova York em reforço às suas teses, diz que foram levantadas pela revista de maior circulação do país. E o que está em jogo são os US$ 300 milhões. Agora, dá para entender a lógica desse casamento?”;

- “Dantas se aproxima e a revista muda seu rumo editorial (...) Eurípedes passou a ter ligação direta com o banqueiro. Conversam corriqueiramente, sem prejuízo dos contatos de Dantas com Jardim e Mainardi. O trio se tornava, então, o quarteto de Veja, que dali por diante, entraria de cabeça na campanha a favor de Dantas: Eurípedes Alcântara, Mário Sabino e Diogo Mainardi. Nos meses seguintes, ocorreria uma mudança radical no tratamento dado pela revista àquele que, segundo ela própria, tinha por hábito grampear, montar dossiês falsos e comprar jornalistas”. 

- “O diretor Eurípedes Alcântara recebeu um dossiê de Dantas, sobre presumíveis contas de altas autoridades do governo no exterior”.

Esses trechos, dentre tantos outros, mostram que o réu agiu com o intuito deliberado de convencer (formar opinião) seus leitores da existência de uma relação íntima e criminosa entre o diretor da Veja e um dos maiores banqueiros do país, o que envolvia um “acordo operacional”, com controle de notícias, e informações “plantadas” a favor do empresário.  É de ser destacado, como lembrado no voto condutor, que tudo isso foi afirmado e reiterado como verdade universal, sem qualquer indicativo de prova ou ressalvas cautelosas. O que se vê, portanto, são declarações levianas e repetitivas de que o autor simplesmente vendeu sua revista para o banqueiro que, na época, ocupava o lugar que hoje é dedicado ao “Carlinhos Cachoeira”. Não há nada mais ofensivo do que essa pecha para o profissional da mídia que busca respeito da opinião pública, exatamente porque a ofensa abala o que se denominada honra subjetiva e, principalmente, a objetiva, porque retira a confiança que é a alma do homem da imprensa. 

Duane Bradley na memorável obra A Imprensa: sua importância na democracia (tradução de Pinheiro de Lemos), Edições O Cruzeiro, Rio de Janeiro, sem data, escreveu: 

“Um bom jornalista, que trabalha para um bom jornal, tem grande orgulho de estar do lado da verdade contra tudo mais. Quando há uma notícia, a sua única preocupação é apurar a verdade na maior extensão e com a maior exatidão possíveis, sem pensar nas pessoas que talvez se ofendam, que possam ter o seu prestígio afetado, que melhorem de posição ou que escrevam uma carta indignada ao jornal. Um caixeiro de armazém não deve discutir com um freguês, um corretor de seguros não contraria um cliente, um homem de negócios não deseja brigar abertamente com um rival. Nenhuma consideração dessa ordem pode deter um jornalista na procura da verdade. Se o governador do estado está envolvido em um escândalo, se o melhor amigo do jornalista é acusado de desonestidade contra o seu patrão, se um banqueiro foge com o dinheiro dos depositantes, há notícia – e notícia é mais importante do que considerações de ordem comercial ou pessoal.

É por isso que se diz: “Um bom jornalista não tem amigos”. E às vezes se acrescenta: “Nem inimigos””.
E não se pode cogitar em mero intuito informativo e crítico, porque o réu não conseguiu demonstrar com base em que elementos e fontes acusou o autor de mercador de notícias falsas (art. 333, II, do CPC). É verdade que o requerido juntou aos autos algumas matérias publicadas pela Veja e outros jornais e veículos de comunicação que teriam ensejado suas conclusões. Todavia, nada provam. São elementos insuficientes para justificar o excesso nas acusações incisivas dirigidas ao autor. A prova oral (fls. 861 e seguintes) tampouco confirmou que haveria substrato suficiente para as imputações. O máximo que se ouviu é que DANIEL DANTAS já teria participado do conselho de administração da Editora Abril e que, de algum modo, teria se beneficiado com as matérias da Veja, o que não autoriza a publicação que carrega a mesma força, quanto a sua repercussão, da sentença penal condenatória. Acrescente-se que as declarações do ex-sócio de Dantas na Opportunity (fls. 926 e seguintes) nada esclareceram e sequer merecem consideração, isoladamente, devido a suspeita que carregam pela existência de disputas societárias e judiciais com o sujeito envolvido nas notícias. De todo modo, essa testemunha, assim como as demais, também não garantiu ter ocorrido uma aliança específica de EURÍPIDES com DANTAS, o que corrobora a conclusão de falta de justificativa para a acusação específica que lhe foi dirigida pelo réu. 

As declarações do réu não comportariam responsabilização se fossem limitadas a tratar da existência de um jornalismo tendencioso, da relação do banqueiro com a mídia (o que constaria de relatório da Polícia Federal, como apontado pelo juízo monocrático) ou mesmo de alguma aproximação entre ele e o autor EURÍPEDES. 
Acontece que não foi só isso que ocorreu no caso, e o réu acusou especificamente e pessoalmente o autor de ter celebrado aliança intrincada com banqueiro e de realizar manipulação de notícias a seu favor. Há imputação reiterada de falta da verdade pela mercantilização indecente da imprensa ou, para utilizar a frase de RUI BARBOSA, “o escritor de aluguel” (A imprensa e o dever da verdade, Editora Papagaio, 2004, p. 54). A verdade que não aceita suborno é, para jornalista contemporâneo, um dos marcos do jornalismo (EUGÊNIO BUCCI, A imprensa e o dever da liberdade, Editora Contexto, 2009, p. 25). Trata-se, portanto, da mais aguda acusação contra o jornalista e seu lançamento na rede, para ser fiel ao suposto interesse público (única excludente permitida), deveria vir amparada em fatos concretos ou que, agora, estivesse confirmada por outras provas e reportagens fraudulentas, o que não se verificou. 

Foram ultrapassados, assim, os limites do direito de crítica, de exposição de opinião ou debate público, incorrendo os réus no abuso de direito previsto no art. 187, do CC. Note-se que quando ocorre excesso, perseguições públicas e ofensas não há como pretender que as manifestações sejam respaldadas sob o manto do direito de crítica, porque se desborda a liberdade de expressão e imprensa.

Os danos morais estão evidenciados porque, no caso, a acusação foi pessoal, reiterada e gravosa, atingindo a reputação do sujeito que trabalha com jornalismo, retirando toda a sua credibilidade perante os leitores. Acusar, sem provas, o diretor jornalístico de uma das revistas mais importantes do país de estar “a mando” de banqueiro mal visto no cenário nacional é o mesmo que considerá-lo desprovido de qualquer respeito e compromisso com a imprensa e a verdade, desmoralizando-o perante a comunidade que consome as informações que divulga.

Diante disso, está clara a necessidade responsabilização do réu LUIZ NASSIF pela lesão à honra e imagem do autor com as acusações feitas em seu blog, defluindo, daí, o dever de indenizar (art. 5º, X, da CF e arts. 186, 187 e 927, do CC), razão da rejeição dos embargos infringentes que manejou. 
O inconformismo da INTERNET GROUP DO BRASIL S.A. – IG igualmente não prospera, porque a empresa também tem responsabilidade no ocorrido e deve arcar solidariamente com a indenização por danos morais. 

Os arquivos de LUIZ NASSIF foram publicados no Portal da IG, que recepciona e lucra, inclusive mediante patrocínio, com o blog dos seus associados, de modo que não pode estar isenta de responder pelos abusos cometidos em suas páginas. No caso, a posição da empresa é semelhante a de um grande jornal que não pode ficar alheio às matérias de seus jornalistas. A IG tinha pleno interesse nas divulgações do blog, especialmente pelo acesso dos internautas às matérias e exposição de anúncios. Existe, inclusive, contrato de fornecimento de conteúdo que rege a relação entre os réus e que demonstra não se tratar de simples hospedagem, mas sim parceria exclusiva e onerosa no uso de blog e veiculação no Portal dos artigos elaborados pelo réu (fls. 434/448), tendo a empresa assumido a posição de tomadora e exploradora do conteúdo publicado. A conclusão, nesse caso, é de que aquele que lucra com as publicações não pode ficar imune de responder por elas quando implicam notório ato ilícito e prejudicial a terceiros. 

Por fim, acrescente-se que o valor arbitrado (R$ 100.000,00) refere-se à condenação solidária de ambos os réus e não se revela excessivo, diante da gravidade dos fatos narrados à reputação e às atividades profissionais do acusado. Também não há de se alterar os critérios para atualização monetária, pois houve respeito à Súmula 362, do STJ, inexistindo respaldo legal também para que os juros de mora sejam computados após o ajuizamento, como constou do acórdão, lembrando tratar-se de hipótese de responsabilidade civil extracontratual. 

Nessas condições, ficam rejeitados ambos embargos infringentes.

ÊNIO SANTARELLI ZULIANI

Relator
� “Curso de direito constitucional”, 6ª ed., Saraiva, 2011, p. 296.
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